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Despacho n.° 642/14:
Concede licença ilimitada a José dos Santos Francisco Calengi, Professor 

do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 3.° Escalão, colocado 
no Instituto Médio de Economia do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda.

. Despacho n.° 634/14:
Exonera Bernardo Manuel Inácio do cargo de Chefe-Adjunto do Gabinete 

de Relações Públicas, Imprensa c Protocolo deste Ministério.

Ministério da Agricultura
Despacho n.° 635/14:

Transfere Hilário Guilherme, Técnico Médio de 3.a Classe, do Instituto 
dos Serviços de Veterinária para o Ministério da Família c Promoção 
da Mulher.

Ministério da Energia E Águas
Despacho n.° 636/14:

Desvincula António João e Mota Manuel Quissua, colocados no 
Gabinete de Aproveitamento do Médio Kwanza — GAMEK, para 
efeitos de reforma.

Ministério da Educação
Despacho n.“ 637/14: . . „ inwutados ao Colégio

Cria a Comissão de Trabalho para apurar os c
Caju, coordenada por Andrade Sebastião.

Despacho n.° 638/14: rcn . • itado sem apresem
Cria a Comissão dc Avaliação para o Concu , dc Reabilhaçao 

tação de Candidaturas para a Fiscalização Município Sede da
e Ampliação da Escola Amílcar Cabra, 
Província dc Malanje.

DcWhon.° 639/14: . , Pron0sta Orçamental
Cria a Comissão Técnica para a Elaboração a Figueiredo, 

para o ano de 2015, coordenada por Irene Cnsun
"««o n? 640/14: , Pmressor do H Ciclo

A“'oriza o regresso de Kutessa Ghulain N' Dongala, Quadros deste 
Ensino Secundário Diplomado do 6.° Esca a , ,.£cnic0 «17 de 

Ministério, com colocação no Instituto Medio 
Dezembro», Província de Luanda.

fttsPacho n.• 641/14: do fl Ciclo do

oncedc licença ilimitada a Vity Claude Nsalambi, Prof^r, n0 instituto 
J?'no Secundário Diplomado do 5.° Escalão, c0 província de 

Politécnico do Kilamba Kiaxi «Nova Vida»,
Luanda.

Despacho n.° 643/14:
Nomeia definitivamente Baltazar da Silva Gasolina, Professor do II Ciclo 

do Ensino Secundário Diplomado do 6.° Escalão, nos quadros deste 
Ministério, colocado na Escola 11 de Novembro, Município da 
Conda, Província do Kwanza-Sul.

Despacho n.° 644/14:
Nomeia Domingos Dinis Ricardo Manuel, Professor do II Ciclo 

do Ensino Secundário Diplomado do 8.° Escalão, colocado na 
Repartição Municipal de Educação de Cacuaco.

ANIP — Agência Nacional 
para o Investimento Privado

Resolução n.° 26/14:
Aprova o Contrato de Investimento da Proposta denominada «Yong 

Sheng Internacional, Lda» no valor global de USD 2000.000,00, no 
Regime Contratual.

Resolução n.° 27/14:
Aprova o Contrato de Investimento Privado do Projecto denominado 

«Voith Hydro Gmbh & Co.Kg — Sucursal em Angola» no valor 
global de USD 1.909.943,00, sob Regime Contratual.

Resolução n.° 28/14:
Aprova o Contrato de Investimento do Projecto denominado «RZE — 

Angola, S.A.», no valor global de USD 1.000.000,00, no Regime 
Contratual Único.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho n.° 634/14
de 27 de Junho

Por conveniência de serviço público:
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a 
alínea 1) do artigo 15.° da Lei n,° 2/93, de 26 de Março — Lei 
da Defesa Nacional e das Forças Armadas, determino:
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" P| (EXE) Bernardo Manuel Inácio

I.É  «831294 Coronel^do Gabinete de 
exonerado do cargo dJ» do Ministeno da
Relações Públicas, imprensai

Defesa Nacional. jniediatamente ein vigor.
2.0 presente Despacho entram 

rb'ÍZ29deMaiode20l4. ’

Despacho n.° 635/14 
dc 27 dc Junho

Em confonnidade com os poderes delegados pelo Presidente 
República, nos termos do artigo 137.» da Constituição da 
,.-.hi;ra de Angola e de acordo com o artigo 2.» do Decreto

da
Rei# «»■—___
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, conjugado com o 
artigo 29." do Decreto n.» 25/91, de 29 de Junho, determino:

1. É Hilário Guilherme, Técnico Médio de 3.a Classe, 
transferido do Instituto dos Serviços de Veterinária para o 
Ministério da Família e Promoção da Mulher.

2. O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 27 de Maio de 2014. 
O Ministro, Afonso Pedro Canga.

MINISTÉRIO DA ENERGIA E ÁGUAS

MINISTÉRIO DA
edu<ação

Despacho n.» 637/u 
dcZTdcJunho14

Tendo chegado a Instância Superior 
Ministerial da Educação a denúncia de pr d° 
chocam com aquilo que está estabelecia l'Cas 

em vigor no País;
Considerando que o conteúdo é de e 

violando os princípios fundamentais da c*** 8tav«iJJ 
República de Angola, Convindo a constituir °nSlltuiç’» 4 
Trabalho para a averiguar a veracidade dos f^ C°n"s^o<ie 
ao Colégio Caju. actos Suia^

Em conformidade com os poderes d 
Presidente da República, nos termos do N» v diuPo ]77o 
Constituição da República de Angola, e de ac ' 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Pr °COni0 
n.° 6/ 10, de 24 de Fevereiro, determino: reSldeilClal

ARTIGO 1.°
(Criação da Comissão) '

1. É criada a Comissão de Trabalho para apurar os factos 
imputados ao Colégio Caju composta por:

a) Andrade Sebastião — GINED/Coordenador;
b) LerenaNayol PitraC. Jordão —Gabinete Jurídico;
c) Luísa de Almeida — DPE - Luanda.

ARTIGO 2.°
(Das Competências)

2. A Comissão tem as seguintes competências:
a) Estabelecer contacto com a Direcção do Colégio 

para receber explicação sobre o assunto em

Despacho n.° 636/14 
de 27 de Junho

Tendo atingido os 35 anos de serviço, idade da reforma, 
António João e Mota Manuel Quissua, funcionários do 
Gabinete de Aproveitamento do Médio Kwanza—GAMEK, 
e havendo a necessidade de se dar início ao processo de 
Reforma junto do Instituto Nacional de Segurança Social;

Em conformidade com os poderes delegados pelos 
artigos l.° e 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de 
Fevereiro, e nos termos do artigo 137.» da Constituição da 
República de Angola, determino:

Ponto Único: — Por terem atingido os 35 anos de ser­
viço, idade da Refoima, são desvinculados da Função 
Publica, os seguintes funcionários colocados no Gabinete de 
Aproveitamento do Médio Kwanza — GAMEK:

a) António João — Chefe dé Secção;
b) Mota Manuel Quissua - Operário Não Qualifi-

cado de 1 .a Classe.
Publique-se.

Luanda, aos 29 de Maio de 2014.

O Ministro, João Baptista Borges.

causa;
b) Estabelecer contacto com o Corpo Docente e 

Discente para a verificação das actividadescur 
riculares e extracurriculares que são realiza^ 
na instituição tendo em atenção o propósh 

visita. r t adano
Apresentar o relatório da visita de campo e ecu 

dia 4 de Junho de 2014.
Publique-se.

Luanda, aos 3 de Junho de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.

Despacho h.° 638/14
dc 27 dc Junho |’açãO P^0

Convindo constituir a Comissão de Av ^an(jjda^ 
Concurso Limitado Sem Apresentação 6 
para a Fiscalização das Obras de Re^^de & 
da Escola Amílcar Cabral no Municípi° 
de Malanje; dosp610^'^

Em conformidade com os poderes const*l\o 
da República, nos termos do artigo 137. 
República de Angola, e de acordo com 0
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idencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, conju- 
pectfto Pr€S QS | o e 2.° da Lei n.° 3/13, de 17 de Abril e 

c°'n °S 420 5 cla Lei n’° de 7 de Setembro, dado

artigo i.° 
(Criação da Comissão)

Comissão de Avaliação para o Concurso
Apresentação de Candidaturas, para a

>ãop'

Malani6’

g criad® a
l>‘ad° -S<das Obras de Reabilitação e Ampliação da 
fiscalizaça° cabral no Município Sede da Província de 
ccrolaAn1,lca
* integrada por:

Irene Cristina de Figueiredo — Directora do 
GEPE/MED-Presidente;

b) KaVUngu João Baptista — Secretário Geral do
MED-Efectivo;

c) Joana Magalhães Sousa de Moura — Directora do
Gabinete Jurídico — MED-Efectivo;

d) Beatriz Nzumba Guenga — Técnica do GEPE/
MED-Efectiva;

e) Sebastião Manuel Adão — Técnico do GEPE/
MED-Efectivo.

ARTIGO 2.°
(Das atribuições)

A Comissão tem as seguintes atribuições:
a) Proceder a abertura do Concurso e dirigir todas as

secções;
b) Proceder a análise e avaliação das propostas apre­

sentadas pelas empresas concorrentes;
c) Esclarecer as dúvidas e as questões levantadas pelas

empresas concorrentes, no âmbito do concurso;
d) Elaborar os relatórios preliminares e finais. 

Publique-se.
Luanda, aos 26 de Maio de 2014.
0 Ministro, Pinda Simão.

Despacho n.° 639/14 
dc 27 dc Junho

C°nvind° apoiar a elaboração da proposta orçamental 
daE^0 to^os Órgãos Dependentes do Sector

da Re C^Orrn^a^e com os poderes delegados pelo Presidente 
^ePúb!ic n°S termos do arti£° !37.° da Constituição da 
Decoto P 6 e acordo com o n.° 4 do artigo 2.° do 

esidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

artigo l.°
6 (Criação da Comissão)

eriada a On * ~ 
forçam rnissao Técnica para a elaboração da pro-

Ire^ntal Para 0 ano de 2015 integrada por:
ne Cristina de Figueiredo — (Coordenadora); 

ç) Mh ?êU J°a° ^Ptista — (Supervisor);
^ÁI?

aro Mateus António Morais;

ej Admeto Erasmo Paulo;
J) Isabel Domingos António Chalo;
g) Maria Graça Wilson da Silva Carvalho;
h) Ivone da Conceição Correia Dum;
i) Belmira Generosa Chapopya Leonardo;
j) Ana Maria Canoquena;
k) Ana Maria da Costa;
l) Nita Adolfo Ngueve Damião;
m) Pedro Ntangua Kiesse;
n) Teixeira Fumaça Cabenda;
o) Sara Maria Umba José Manuel;
p) Lúcia António Pascoal;
q) Dinis Simbi IlungaNhemba;
r) Abraão Chanda — Técnico do ÍNEE/MED-Efec-

tivo;
s) Domingos Molossande — Técnico do INFQ/

MED-Efectivo;
t) Domingos Manuel Rodrigues Paixão — Técnico

do INIDE/MED-Efectivo;
u) Lucinda Victoriana da F. Francisco Rodrigues —

Técnica da SG/MED-Efectiva.
ARTIGO 2.°

(Das atribuições)

A Comissão tem as seguintes atribuições:
a) Estabelecer contacto com as Direcções Provinciais

para recolher as propostas orçamentais para o 
ano de 2015;

b) Proceder a avaliação das propostas enviadas tendo
em conta a dotação actual de cada Órgão depen­
dente;

c) Finalizar a elaboração das propostas orçamentais
para o ano de 2015 de todos os Órgãos do Sector 
da Educação;

d) Os trabalhos deverão ser concluídos no período
máximo de 3 (três) meses.

Publique-se.
Luanda, .aos 29 de Junho de 2014.
O Ministro, Pinda Sitnão.

Despacho n.° 640/14
de 27 de Junho

Considerando o pedido de regresso aos quadros do 
Ministério da Educação formulado por Kutessa Ghulain 
N’Dongala, após gozo de licença ilimitada concedida atra­
vés do Despacho n.° 33/2006, de 19 de Abril;

Ao abrigo do disposto no artigo 36.° n.“ 1 e 5 do Decreto- 
-Lei n.° 10/94, de 24 de Junho, que regulamenta o regresso 
dos funcionários que se encontram em situação de licença 

ilimitada;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.» do Decreto Presidencial 
n ° 6/10, de 24 de Fevereiro; determino:
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• ja o regresso aos quadros

Chulain NWl‘.

de Luanda.
íXos29deMaiode2014.

O Ministro, Pinda Simão.

Despacho n.° 641/14 
dc 27 dc Junho

Ao abrigo do artigo 19.’n.»l alíneag), conjuga.do como 
consignado no artigo 32.” ambos do Decreto-Lei n. 1 ,
de 24 de Junho, que aprova o regime jurídreo das fenas, fal­

tas e licenças na Administração Pública;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determino:
1. Éconcedida Licença Ilimitada a Vity ClaudeNsalambi, 

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do
5.°  Escalão, colocado no Instituto Médio Politécnico do 
Kilamba Kiaxi «Nova Vida», Província de Luanda.

2. A Licença Ilimitada implica a perda total da remune­
ração e o desconto na antiguidade para efeitos de carreira 
diuturnidade e reforma.’

Publique-se.
Luanda, aos 29 de Maio de 2014.
O Ministro, Pinda Simão.

Despacho n.° 642/14
de 27 de Junho

Ao abrigo do artigo 19.° n.° 1 alínea g), conjugado com o 
consignado no artigo 32.°, ambos do Decreto-Lei n.° 10/94, 
de 24 de Junho, que estabelece o regime jurídico das férias, 
faltas e licenças;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos ternios do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o n.° 4 do artigo 2° do 
Decreto Presidencial n.°6/J0, de 24 de Fevereiro determino:

1. É concedida licença ilimitada a José dos Santos 

Francisco Calengi, Professor do ÍI Ciclo do Ensino 
Secundário Diplomado do 3.” Escalão, Agente n.° 10384208, 
colocado no Instituto Médio de Economia do Kilamba Kiaxi’ 
Província de Luanda.

2. A Licença determina a abertura de vaga e implica a 
perda da remuneração e o desconto na antiguidade para efei- 
tos de carreira, diuturnidade e reforma.

Luanda, aos 29 de Maio de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.

""“•Ss.
Despacho n.° 644/1. 

dc 27 de Junho14

Havendo necessidade de se reguiar- 
dico-laboral do docente afecto à Rep^I0 .

Educação, Ciência e Tecnologia do 1^° 
Província do Kwanza-Sul, de acordo n'Cípio ç ' 
artigo 2.°, n.° 2 do Decreto n.° 22/96, de 23^ °

Em conformidade com os poderes delega de Ag0sto; 
da República, nos termos do artigo 137 0 d^>Spelop|'es’i<jC|] 

República de Angola, e de acordo com o n 0 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevere' an'8l>2-%

Artigo Único: — É Baltazar da Silva Gasot deten,li,l(>: 
do 11 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado d \Profess» 
Agente n.° 12001387, nomeado 
dros do Ministério da Educação, colocado na V 
Novembro, Município da Conda, Província dn i/001’ 11 *

Publique-se. ',vanza-Su|.

Luanda, aos 20 de Maio de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.

Despacho n.° 644/14 
de 27 dc Junho

Convindo proceder a actualização da categoria de 
Domingos Dinis Ricardo Manuel, a luz do Decreto n.°3/08 
de 4 de Março, que aprova o Estatuto da Carreira dos docen­
tes do Ensino Primário e Secundário, tendo em conta queo 
funcionário ainda ostenta uma categoria de um Diploma já 
revogado;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o n.° 4 do artigo 2.°do 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determino:

Artigo Único: — É Domingos Dinis Ricardo Manuel 
nomeado Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplo­
mado do 8.° Escalão, com o número de Agente 86661739, coo- 
cado na Repartição Municipal de Educação de Cacuaco.Esc 

do Ensino Geral n.° 8055-Cacuaco.
Publique-se.

Luanda, aos 29 de Maio de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.

ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA 0 INVESTIMENTO PRlVAD

Resolução n.° 26/14 
de 27 dc Junho

Considerando que Shen Chong QinJPeS^ carnbi^ 
nacionalidade chinesa, entidade não resi te na $ 
tador do Passaporte n.° G-32536058 e reS^oa singu^ar f. 

de Zhejiang, China e Mao Xiao 
nacionalidade chinesa, entidade não resi e na 
tador do Passaporte n.° G-31383866 c reS

Sinãolarí
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. aInbos investidores externos, apresenta-
-/hejiíing'CdoadisPoSto n° art'8° 54° da Le’ n° 20/11 

at»rig° ° dQ Investimento Privado) uma Proposta 
Ma’0 (Le 
•ientoexterno-

nd0 que no âmbito desta proposta pretende-
Consideran gocjedade por quotas denominada «Yong 

seXtu'r ona! Lda» a fim de desenvolver actividades 
$heng lnternaClestaçã0 de serviços, no ramo da Construção 
no sector da Ppúb|jcas concretamente a construção de mora- 
{;jvile°braS^ estruturas metálicas, estradas, edifícios e 
dias,^ificaÇsa° 
sen'iÇ°sa^n^o que, 0 Governo da República de Angola

C°nSl nhado em promover projectos de investimentos 
^lá empe^ prossecução de objectivos económicos e sociais 
(,lieV1Sanl nóhlico nomeadamente, diversificação da eco- 
de interesse p t .

. ctarão de serviços nos diversos sectores economi- 
dm como a melhoria da qualidade de vida das popu- 

cos, assi**1 .
lações aumento de infra-estruturas industriais, o aumento do 
emprego, bem como o fomento do empresariado angolano.

Nos termos das disposições combinadas do n.° 1 do 
artigo60.°da Lei n.°20/l 1, de 20 de Maio (Lei do Investimento 
Privado), e do artigo 13.° do Estatuto Orgânico da ANIP 
(aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 113/11, de 2 de 
Junho), o Conselho de Administração da Agência Nacional 
para o Investimento Privado, emite a seguinte Resolução:

1. ° — É aprovado o Contrato de Investimento da 
Proposta denominada «Yong Sheng Internacional, Lda» no 
valor global de USD 2.000.000,00 (dois milhões de dólares 
norte-americanos), no Regime Contratual.

2. ° — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração 
ANIP, em Luanda, aos 12 de Setembro de 2013. — A 

Presidente do Conselho de Administração, Maria Luísa 
Pertyào Abrantes.

.. la° ^Un’ Pessoa singular de nacionalidade chi- 

investidor externo, 
e residente na 

’ entldade nã0 residente cambial, i.„ 
portador do Passaporte n.’ G-31383866 
Cidade de Zhejiang, China.

Sendo os supracitados conjuntamente denominados 
«Partes» e individualmente «Parte» do Contrato; e os 
nvestidores Externos ou seu representante, individualmente 

denominados «Investidor» e conjuntamente «Investidores».
Considerandos:
Considerando que os Investidores manifestaram o inte­

resse em desenvolver, nos termos da Lei n.° 20/11, de 20 de 
Maio, o Projecto de um Investimento Privado no sector de 
Construção Civil e Obras Públicas concretamente, edifica­
ção de estruturas metálicas, construção de moradias, estra­
das, edifícios e serviços afins, subjacentes ao exercício da 
actividade (doravante denominado «Projecto»), em Luanda;

Os investidores pretendem investir no sector da cons­
trução civil e obras públicas, importante para o desenvolvi­
mento do País e, criação de novos postos de trabalhos.

De forma a promover, desenvolver e implementar 
o Projecto, os Investidores, pretendem constituir uma 
Sociedade privada angolana limitada por quotas, denomi­
nada Yong Sheng Internacional Lda, («doravante denomi­
nada Sociedade»);

Assim sendo, as Partes nos termos das seguintes cláusu­
las, livremente, em boa-fé e no melhor interesse recíproco, 
de acordo com o artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 
acordam o seguinte:

CLÁUSULA l.a 
(Definições)

Para fins deste Contrato:
Afiliada — significa uma entidade que tenha o con­

trolo, ou que esteja sob o controlo ou que esteja 
debaixo do mesmo controlo de qualquer das 
Partes.

Contrato — significa o presente «Contrato de Inves-

CONTRATO de investimento
Entre:

de Ang°la, no presente instrumento repre- 
dorava ^nc’a Nacional para o Investimento Privado, 
delega ^enom’na^a «ANIP», de acordo com os termos de 
do Oecret de P°^eres estabelecidos na alínea h) do artigo 21.° 
lenidareSldenCÍal n’°113/11’ de 2 de Junho’ neSte aCt° 

P°r ^ar,a Luísa Perdigão Abrantes, Presidente

C^nesa, ent‘H ^n’ Pessoa singular de nacionalidade 
Portador d0 p4e nã° res'dente cambial, investidor externo, 
Cidade<le7k ,assaporte n.° G-32536058 e residente na 

e2heJÍang, China; e

timento» e os seus Anexos.
Credor — significa qualquer provedor de fundos de 

fontes externas para a Sociedade, seja ou não 
Parte do Contrato e seja ou não angolano.

Sociedade — significa «Yong Sheng Internacional 
Limitada», e qualquer referência à Sociedade 
será entendida como sendo uma referência aos 
Investidores que actuam por meio da Sociedade.

Montante de Dividendo - significa o montante 
declarado pela Sociedade como dividendo e 
passível de ser distribuído a um Investidor nos 
termos da Lei das Sociedades Comerciais Ango­

lana (Lei n.° 1/04).
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data da assinatura do

Data Efectiva - significa a

Contrato pelas Partes. construção

e/ou implementação do projecto P

F eventos

pelas Partes que aiega ter sido afectada por ess 

evento e, ressalvada essa definição, mclutra, 
entre outros: caso fortuito, mudança na legisla­

ção nacional ou internacional, guerra, mcen 10, 
inundação, seca, falha no abastecimento de ener­
gia, lock-out, greve ou outra acção levada a cabo 

pelos funcionários tendo em vista um conflito ou 

no seguimento do mesmo; (ii) qualquer incapa­
cidade, decorrente de qualquer evento fora do 

controlo dos Investidores e da Sociedade, para 
adquirir materiais necessários à execução do

projecto.
Fundos de Fontes Externas — significa fundos pro­

videnciados por qualquer credor, ou quaisquer 

pagamentos feitos por conta da Sociedade por 

qualquer credor, incluindo mas não limitado 

a, (i) suprimento dos sócios como definido no 

artigo 269.° da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro; 

e (ii) juros acumulados (se existirem); e (iii) o 

reinvestimento na Sociedade de quaisquer fundos 

capazes de serem transferidos para o exterior, 

proveniente dos Investidores.
Importação — significa qualquer uma ou mais 

importações para Angola de qualquer montante 

ou montantes dos recursos ou maquinaria, equi­

pamentos, acessórios e outros activos tangíveis 
ou intangíveis, seja directa ou indirectamente, ’ 

pelos Investidores ou um agente de importação 

em seu nome, sendo que esse montante ou mon­
tantes não deverão ultrapassar no total o valor 
do investimento total conforme definido no 

presente Contrato.
importação de Fundos—significa (a) qualquer trans­

ferência de quaisquer fundos para a Sociedade 

com origem nos Investidores; e (b) qualquer 

transferência para a Sociedade de lucros acumu­
lados por parte dos Investidores; e (c) quaisquer 

reinvestimentos para a Sociedade de quaisquer 

fundos susceptíveis de sereni transferidos para o 

exterior proveniente dos Investidores.

Criação de Emprego — s ign if; Ca 
criados, relacionados com oqUa'SqUei'eni 
não criados pela Sociedade° ^o, 

Kwnzí» — significa a moeda c 
de Angola. R%|.

Lei — significa a Lei do Investim " 

n.° 20/11, de 20 de Maio
’ Mj 

Produtos — significa diferentes tin 
sector de mobiliário como é o Pr°dutos 

para casa, escritórios, cozinhas e ° 
Lucros Acumulados — significa lucros^”"05' 

em concordância com os princípios6 
aceites na República de Angola) g86^"1""' 
Sociedade e que sejam passíveis deserT 

dos às Investidoras nos termos da Lei A 

Rendimentos — significa todas as ouanti,
. . H ntlas geia] 

pelo investimento, nomeadamente m
’ mas nào 

exclusivamente, os lucros, juros, ganhos de 

capital, dividendos, royalties e taxas.

Aumento do Capital Social — significa os aumen­

tos efectuados pelos Investidores no capital da 

Sociedade incluindo, mas não limitado a, presta- 
ções suplementares de capital.

Sócio — significa um detentor de qualquer quota ou 
participação ou qualquer outro interesse, sob 
qualquer denominação em qualquer Sociedade. 

Terceiros — significa qualquer pessoa (incluindo 
qualquer pessoa singular, Sociedade de capital 
privado, Sociedade de capital público, autori­
dade ou emanação de qualquer estado) quenào

seja parte do Contrato.
Valor do Investimento Total — significa um m 

tante que não exceda USD 2.000.000,00 ( ’ 

milhões de dólares dos Estados 
rica) conforme descrito adiante na cia 

do Contrato. Outros termos escritos em^ 

maiúsculas e não definidos na presen 

terão os mesmos significados fiue P 

sejam atribuídos.
CLÁUSULA 2.a

(Natureza c objecto do Contra o

1. O Contrato é de natureza administrativ

2. O presente Contrato tem como 0^Íectl rincip^3 

ção de uma Sociedade por quotas cujo cjVil 
prestação de serviços no ramo da construç^^,^ . - 

públicas, concretamente a construção
cação de estruturas metálicas, estradas, e 

afins.
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CLÁUSULA 3."

(Localização <1® Projecto)

projecto fica situada na Zona de desenvol- 
AS«de pjvíncia de Luanda, Município de Belas, Via 

X^enfica Zona Verde.
EXpí6553’ CLÁUSULA 4.*

(Duração do Contrato)

trato tem duração por tempo indeterminado. 
l,0Cr.pr das partes poderá denunciar o Contrato com
2-̂(6)  meses de antecedência.

pjlonien0 CLÁUSULAS.’

(Objectivos a atingir pelo Projecto)

neacordo com artigo 27.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 
ecto se propõe a atingir os seguintes objectivos:

°P a) Estimular o crescimento económico nacional;
b) Aumentar o valor acrescentado do sector;
c) Estimular a criação de novos Empregos para

trabalhadores nacionais e melhorar as suas qua­
lificações;

d) Contribuição para o desenvolvimento da Província
de Luanda.

CLÁUSULA 6.a
(Montante do Investimento)

exterior, no qual 50% correspondente a cada 
sócio, nos termos da alínea a) do artigo 13.° 
da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio;

ii) USD 1.763.600,00 (um milhão setecentos e 
sessenta e três mil e seiscentos dólares norte- 
-americanos) através da importação, mate­
riais, máquinas, equipamentos, acessórios e 
outros bens fixos corpóreos do ramo de cons­
trução civil, no qual 50% correspondente a 
cada sócio, em conformidade a alínea d) do 
artigo 13.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

Os Investidores, no quadro do Desenvolvimento do
Projecto, podem, nos termos da lei, solicitar à ANIP a alte­
ração da forma de realização do investimento, sem prejuízo 
de se atingirem os objectivos do empreendimento proposto.

CLÁUSULA 10.a 
(Programa dc Implementação 

c Desenvolvimento do Projecto)

O Investimento será realizado com base no cronograma 
de Implementação do Projecto, constante em anexo 3.

CLÁUSULA 11.a
(Termos da Proporção c Graduação Percentual 

do Repatriamento dos Dividendos)

2.

0 valor global do investimento é de USD 2.000.000,00 
(dois milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

CLÁUSULA 7.a
(Operações dc Investimento)

Para a implementação do Projecto os Investidores pre­
tendem através da Sociedade, realizar um Investimento, de 
acordo com o previsto nas alíneas a), c), f) e m) do artigo 12.° 
da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 8.a
(Formas dc Financiamento do Projecto dc Investimento)

0 Valor do Investimento previsto será financiado por 
ndos próprios, com a seguinte subscrição:

a) Shen Chong Qin—O montante de USD 1.000.000,00
(um milhão de dólares dos Estados Unidos da 
América);

b) Mao Xiao Yun—O montante de USD 1.000.000,00
(um milhão de dólares dos Estados Unidos da 
América).

CLÁUSULA 9.a
I 0 ormas dc Realização do Investimento)

Mreai; ^nvest‘mento mencionado na cláusula 7,a
Í aSegUÍnteforma:

nvestimento Externo de USD 2.000.000,00 
A°is milhões dólares dos Estados Unidos da 

erica), que se estima ser concretizado nos 
seêuintes termos:

^D 236.400,00 (duzentos trinta e seis mil 

Quatrocentos dólares norte-americanos), 
ravés da transferência de fundos vindo do

Depois de implementado o Projecto de Investimento e 
mediante prova da sua execução, de acordo com as regras 
definidas na Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, nomeadamente 
nos seus artigos 18.°, I9.° e 20.°, e nas condições estabe­
lecidas na respectiva autorização do BNA, nos termos da 
legislação cambial aplicável, os Investidores terão o direito 
de transferir para o exterior:

a) Os dividendos distribuídos, depois de devidamente
verificados e certificados os respectivos com­
provativos do pagamento dos impostos devidos, 
tendo em conta o montante do capital investido 
e a sua correspondência com as respectivas par­
ticipações no capital próprio da Sociedade;

b) O Produto da liquidação dos seus investimentos,
incluindo as mais-valias, depois de pagos os 
impostos devidos;

c) Quaisquer importâncias que lhe sejam devidas,
com dedução dos respectivos impostos, pre­
vistas em actos ou Contratos que, nos termos 
da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, constituam 
Investimento Privado;

d) Produto de indemnizações, nos termos do n.° 3 do
artigo 16.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 12.a
(Impacto Económico c Social do Projecto)

O impacto económico e social dô Projecto esperado é o 

seguinte:
a) Um estímulo ao crescimento económico de Angola;
b) Um aumento do valor acrescentado e da capaci­

dade nacional no ramo da construção civil, bem 
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como da qualidade e durabilidade dos produtos 

fornecidos para o mercado angolano;
c) Criação de novos empregos para trabalhadores 

nacionais e melhoria das qualificações da mão- 

-de-obra nacional.
CLÁUSULA 13.a 

(Força dc Trabalho c Plano dc Formação)

O Projecto deverá cumprir com as seguintes obrigações 

a nível do regime laborai:a) Criar novos postos de trabalho, sendo inicialmente

70 nacionais e 30 expatriados;
b) Cumprir as normas do Decreto n.° 5/95, de 7 de

Abril, sobre o emprego de força de trabalho 
estrangeira não residente e força de trabalho 

nacional qualificada;
c) Dar preferência, no recrutamento e selecção da

força de trabalho, aos quadros domiciliados no 
local de realização do investimento, em situa­
ção de igualdade de competências, realizando 
este processo em colaboração com o Instituto 
Nacional de Emprego e Formação Profissional
(INEFOP);

d) Assegurar a implementação de programas de for­
mação profissional, de acordo com o previsto no 
Anexo I do presente Contrato, para a força de 
trabalho nacional «on job» e em instituições de 

ensino especializadas;
e) Substituir gradualmente a força de trabalho expa­

triada pela nacional, no prazo de cinco anos, de 
acordo com o plano de formação e substituição 
de força de trabalho estrangeira por nacional, 
constante do Anexo II do presente Contrato;

J) Celebrar,'em benefício da força de trabalho, Con­
tratos de seguro contra acidentes de trabalho e 
doenças profissionais.

CLÁUSULA 14.a

(Impacte Ambiental)

I. No quadro da Implementação e Desenvolvimento 
do Projecto, os Investidores deverão cumprir com o esta­
belecido na Lei de Base do Ambiente, conforme enunciado 
na Lei n.° 5/98, Decreto n.° 51/04 de 23 de Julho sobre 
Avaliação de Impacte Ambiental e Decreto n.° 59/07 de 
13 de Julho, Decreto Executivo Conjunto n.° 130/09 de 
26 de Setembro, sobre taxas ambientais, Decreto n.° 59/07, 
de 13 de Julho, sobre o licenciamento ambiental.

2. Deverá ainda cumprir com a legislação em vigor, 
para a salvaguarda do meio ambiente em matéria de ruídos, 
gases, fumos, poeiras, entre outras, e permitir que as enti­
dades competentes procedam às inspecções ou estudos para 
aferir a regularidade ambiental das actividades, das instala­
ções, dos equipamentos e do empreendimento.

3. Os Investidores devem implem 
gestão ambiental com os respectivos p^^ sist 
trolo. °Cedlnientos^a

CLÁUSULA 15 a 
(Acompanhamento do Proicctn .

J M0 <lc Invcstj
1. Sem prejuízo dos mecanismos de a 

realização dos investimentos preconizadQ001^^^ 
pela ANIP, no quadro do disposto naT ’Ser
20 de Maio, os Órgãos do Governo proceA"’20'!!? 
e forma legalmente previstos, à fiscaliza^0, n°%' 
rente, ao acompanhamento e supervisão d ° Sec,Orial c? 
do Projecto. e toda a

2. Os Investidores/Sociedade por ela
rão facilitar à ANIP no acompanhamento e°finStltui<la 
suas actividades e dos dados e elementos SCa 
de natureza técnica, económica, financeira Possu,lín 
técnicos devidamente credenciados terão o direit^ 
tar o local ou locais de operações, adstritos ao p0^'^ 
Investimento, devendo ser-lhes facultadas .. rojee,0<,e

, . ' ' j confe
logísticas necessanas, segundo um critério de razoabil d 
ao desempenho da sua missão. a e’

3. No quadro do desenvolvimento do Projecto de 
Investimento autorizado, o alargamento do objecto daSocie 
dade veículo do Projecto, os aumentos de capitais para o 
investimento, os aumentos de capital social da Sociedade 
bem como as cessões de participações sociais contratuais 
e demais alterações das condições de autorização, em con­
formidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem ser 
autorizados pela ANIP.

4. De acordo com o Cronograma de Implementação 
e Execução do Projecto que constitui anexo ao presente 
Contrato de Investimento, os Investidores, sem prejuízodo 
estipulado no n.° 1 do artigo 71.° da Lei n.° 20/11, de 20de 
Maio, deverão elaborar e apresentar à ANIP relatórios tri­
mestrais, no período do investimento, e anuais, no período 
de exploração, com todos os dados relevantes, conte^,°J 
descrição circunstanciada dos trabalhos apurados ein^ 
dores técnicos e económicos realizados, bem como 
elementos de síntese que se afigurem relevantes.

5. Sempre que necessário, as Partes Poderã0j^p|enien- 
realização de reuniões de balanço, no quadro
tação e Execução do Projecto de Investimento

6. As notificações ou comunicações entr\ secoiisi^ 
âmbito do presente Contrato de Investimento,^
ram validamente realizadas se forem e^eCtU^orreío, coííe'° 
e entregues pessoalmente ou enviadas P°r encJereços: 
electrónico (E-mail) e fax para os seguintes

a) ANIP: o 25, BdifíCÍ°
Rua Cerqueira Lukoki, 

Ministério da Indústria,
Luanda-Angola 34/33 12
Telefones: (00 244) 222 39 
Fax: (00 244) 222 39 33 81/39 d 

CP: 5465 jnvest'00^
E-mail: geral@anip.co-aO a
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shenChongQin'
Xiao Yun.

2'expressa, Benfica, Município de Belas, 
Luanda.

Tk: 923478226/924143558
alteração aos endereços acima indicados 

7 Qua,qUerntaniente comunicada, por escrito, à outra 
deveráser Pr° 
parte. CLÁUSULA 16?

(Apoio Institucional do Estado) 

uintes instituições públicas angolanas apoiarão
ASp a Sociedade na Implementação do Projecto 

rflnvestid°res6
termos seguintes: _ _

n $ Ministério da Construção, como orgao de tutela, 
para conceder todas as autorizações, aprovações 
e licenças que possam ser necessárias à imple­
mentação bem-sucedida do Projecto;

b) Os Governos Provinciais; (i) emitir licenças de 
construção; e (ii) celebrar quaisquer Contratos 
de arrendamento de construção consoante sejam 
necessários e (iii) apoiar na aquisição dos títulos

CLÁUSULA 18?
(«cvcrcs«obrigaçõesdos Investidores)

artigo 1° di.po.to n„8° 2; daLein-° 20/11, de 20 de Maio:
Realizar, na forma, fases, quantidades e datas 

previstas as acções do Projecto de Investimento, 
sem prejuízo das eventuais alterações que pos- 
sam ser introduzidas no mesmo;

b) Investir o montante global do Projecto na reali-
zação, sem custos para o Estado, dos trabalhos 
referentes ao empreendimento objecto do pre­
sente Contrato;

c) Cumprir com os deveres dos Investidores Privado
estabelecidos na legislação em vigor, desig­
nadamente no artigo 24.° da Lei n.° 20/11, 
de 20 de Maio, bem como, em particular, na 
legislação laborai;

d) Adoptar os procedimentos adequados à prevenção
de danos ambientais, nos termos da Lei.

CLÁUSULA 19?
(In fracções e sanções)

dos terrenos;
c) Ministério da Administração Pública, Trabalho e

Segurança Social, para apoiar o programa de 
formação previsto no Projecto e para contribuir 
na realização da formação profissional, assim 
como para prestar à Sociedade assistência com a 
aplicação da Lei Geral do Trabalho e do Sistema 
de Segurança Social em Angola;

d) Ministério do Ambiente, para facilitar a avaliação
e a aprovação dos estudos de impacto ambiental 
e a integração dos planos de urbanismo do Pro­
jecto; e

2. A ANIP concederá apoio institucional sempre que os 
investidores pretendam recorrer a qualquer autoridade ou 
instituição pública em Angola cuja intervenção seja consi- 
era a útil para a Implementação e a Gestão do Projecto.

CLÁUSULA 17? 
(Direitos c garantias) 

invesCd^0 deSte Contrato, são desde já atribuídos aos 
n° 20/1 i°reS °S d’re’tos e garantias consagrados na Lei 
ção- ’ e 20 de Maio, nomeadamente, mas sem limita-

) Á igualdade de tratamento, nos termos do artigo 15.°

b) A C*tada
ansferência para o exterior de lucros, dividen- 
°s e outras formas de reembolso dos capitais 

jnvestidos, nos termos do artigo 18.° da citada 

P otecção de direitos, nos termos do artigo 16.° 
d)As C,tadaLeÍ;

da c^d38 es^eci^cas consignadas no artigo 17.°

1. Constitui infraeção, o incumprimento doloso ou cul­
poso das obrigações legais a que os investidores estão sujei­
tos nos termos da Lei, nomeadamente:

a) O uso de contribuições estrangeiras para fins dife­
rentes daqueles devidamente autorizados;

b) A não realização do Projecto nos termos estabe­
lecidos pelo presente Contrato ou a autorização 
do Investimento, salvo se a não conformidade 
com os termos mencionados for devida a razões 
alheias à vontade dos Investidores;

c) A prática dos actos de comércio fora do âmbito
autorizado;

d) A prática de facturação que permita a saída inde­
vida de capitais ou não respeite os deveres legais 
aos quais a Sociedade ou associação esteja 
sujeita, em particular aqueles de natureza fiscal;

e) A sobrefacturação da maquinaria e dos equipa­
mentos importados no âmbito do Projecto de 
Investimento.

2. Sem prejuízo de outra penalização especialmente esta­
belecida pela Lei, estará sujeita à aplicação das seguintes 

penalizações:
a) Multa, em Kwanzas, equivalentes a USD 10.000,00

a USD 500.000,00;
b) Revogação da Autorização de Investimento.

3. Incumprimento da Execução do Projecto dentro dos 
limites estabelecidos na autorização ou quaisquer prorroga­
ções serão punidos com a pena estabelecida na alínea b) do 

número anterior.
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CLÁUSULA20.a
(Resolução dc litígios c legislação aplicável)

1. Para a resolução de litígios decorrentes da interpreta­
ção ou da Execução do Contrato, as Partes irão, através de 

diálogo e de boa-fé, por meio de um acordo amigável, tentar 

chegar a uma solução justa e adequada.
2. Caso não seja possível chegar a uma solução ami­

gável, conforme previsto no parágrafo anterior, cada Parte 
pode, a todo momento, recorrer à arbitragem nos termos da 

Lei n.° 16/03 de 25 de Julho.
3. O tribunal arbitrai será composto por três árbitros, 

sendo que cada Parte deverá nomear um árbitro. O terceiro 
árbitro será nomeado por acordo entre ambos os árbitros, e 
presidirá ao tribunal arbitrai.

4. Nao havendo acordo quanto à escolha do terceiro 
árbitro, este será nomeado de acordo com as regras da Lei 
n.° 16/03, de 25 de Julho.

5. A sede do tribunal arbitrai será em Luanda, em local a 
ser escolhido pelo Presidente, de acordo com as normas da 

Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.
6.0 presente Contrato é regido pela legislação angolana.

CLÁUSULA 21?

(Força Maior)

I. Cada uma das Partes estará totalmente isenta das obri-

CLÁUSULA 23« 
(Língua ccxcnip|arts)

1. O presente Contrato é escrito em ]•
4 (quatro) originais, de igual teor e efic - Ua PortUt> 
um deles com a ANIP, dois para cada lm c,a^o^ 
Imprensa Nacional, todos tendo o mes VeStid°r e

2. As Partes concordam que todos Val°r- 
tuais, descritos na cláusula 25?, bem co dOCUmen>0sc 
tação auxiliar trocada ou a ser trocada enT a 
redigidos em língua portuguesa. 6 as Pa”es,??

3. No caso de uma das Partes produzir 
quer documento em língua estrangeira, 0 
traduzido para a língua portuguesa. Não
de litígio ou dúvida, o documento original ^lante’ 0^ 
sobre a tradução. eve Preva]^

CLÁUSULA 24?
(Documentos contratuais)

1.0 presente Contrato constitui o acordo integra] 
Partes no que ao seu objecto diz respeito. Todos os 
discussões, representações e convenções prévias são 
porados no presente Contrato. Não há garantias, decl "**' 

ou acordos, expressos ou implícitos, entre as Partes sah 
aqueles expressamente definidos no Contrato. Oini-^ 
alterações ou modificações ao Contrato devem serfeitaspor 
escrito e assinadas por todas as Partes antes de entrarem em 
vigor.

gações contratuais decorrentes deste documento sempre, e 

na medida em que essa conformidade com as obrigações for 

impedida por um evento de Força Maior.

2. A Parte lesada deve notificar cada uma das restantes 

Partes da Força Maior até 8 (oito) dias úteis após a sua ocor­

rência. Se o evento de Força Maior não tiver cessado em 

3 (três) meses, a Parte lesada tem o direito de resolver este 

Contrato de Investimento sem que esteja sujeita a qualquer 
penalização. •

CLÁUSULA 22?
(Confidencialidade)

1. As Partes concordam em manter confidenciais todas 

as informações e quaisquer documentos decorrentes da 

negociação, assinatura, execução e resolução do Contrato, 

incluindo, mas não limitado a quaisquer acordos, cartas, 

Contratos, notificações, documentos anexos e quaisquer 

outros elementos auxiliares relacionados com qualquer 

Parte do Contrato.

2. Quaisquer informações e documentos que por exi­

gência legal, judicial ou contratual devam ser fornecidos ou 

apresentados pela ANIP a qualquer pessoa, incluindo qual­

quer entidade pública, que não seja Parte do Contrato, para o 

cumprimento de qualquer outro dever legal, estarão sujeitas 

às mesmas exigências de manutenção da confidencial idade.

2. No caso de litígio e/ou diferença nas interpretações 
entre as Partes, o Contrato não deve ser interpretado e/ou 
invocado separadamente entre as Partes e/ou perante tercei­
ros.

3. No caso de contradições entre o conteúdo do Contrato 

e o CRIP, o Contrato prevalecerá.
4. No caso de imprecisão no CRIP, a ANIP emitirá um 

novo CRIP.

itria&

CLÁUSULA 25.°
(Anexos)

Us seguintes Anexos
e estão S Sao ?arte mtegrante deste Contrato

página, seg„inlesir°nograma de implementação do Projecto

Anexo III;n° de substituição da mão-de-obra expnt 

como Anexo II;) uno de recrutamento e formação da mão-de^ 

nacional, como Anexo I.autor- /neS’ rePresentadas pelas pessoas de^ 
esfer T 386 n°meadas neste instrumento, concorda1 

tg^das pelos termos do presente Contrato.

m Luanda, aos [...] de [...] de 2013. .Prev ri 3 ^nc'a Nacional para o Investimento priva 

P^dente do Conselho de Administração: 

PerdlsaoAbrantes_ pdos Investidores: Shen Chong Qin e W>°
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ANEXO 1

5

Atendimento

Técnicos não 

especializados

Catcgonl,s

Técnica

Gestor dc Stock e 
Armazém

Adminisiral,vos

Operários^31’'

zados______

Operadordcmáquina

N.° dc 
Formandos

Categoria 

do Formador

Técnico Superior

Técnico Superior

Técnico Médio

Técnico Médio

Técnico Especializado

Técnico Especializado

Técnico Médio

Tipo dc 

Formação

Teórica

Teórica e Prática

Teórica c Prática

Prática

Teórica e Prática

Prática

Teórica e Prática

Local dc

Formação
Tempo dc

Formação
_______Duração Custo da

FormaçãoInício Fim

Luanda/Centro dc
Formação

32h
------- —------- Maio’01 Maio’09 0,00

-

180h Maio’02 Maio’10 0,00
Luanda/ Estaleiro

80h Maio’10 Maio’18 5.000,00

Luanda/ Estaleiro
50h Maio’10 Maio’ 18 6.000,00

Luanda/ Estaleiro 20h Maio’15 Maio'20
—

Luanda/ Estaleiro
90h Maio’02 Maio’10 2.800,00

Maio’ 15 Maio’20

!20h Maio’10 Maio’19 0,00

Luanda/ Estaleiro 120h Maio’02 Maio’ 15 00,00

Luanda/ Armazém

48h Maio’16 Maio’16 0,00

Maio’05 Maio’10

80h Maio’05 Maio’16 0,00

ANEXO II
Plano de Substituição da Mão-de-Obra Expatriada

ICde trabalhadores
2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 1 • 2022 ; |

Nac Est Nac Est Nac Est Nac Est Nàc Est Nac Est Nac Est Nac Est Nac Est | Nac | Est |
Técnicos Superiores

Quantidade 2 3 2 3 2 3 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2

Técnicos Médios

Quantidade 5 5 5 5 7 3 7 3 8 2 8 2 8 2 8 2 8 2 8 2

Administrativos

Quantidade 4 5 4 5 5 4 6 3 6 3 6 3 6 3 7 2 7 2 7 2

^pcrános especializados

Quantidade
■--------------------------------- 30 20 30 20 35 15 35 15 40 10 40 10 40 10 40 10 40 10 40 10

-
^^Trabalhadores (ano)

70 30 72 28 76 24 78 22 83 17 85 15 85 15 86 14 86 14 86 14

ANEXO III
Cronograma de Implementação do Projecto

Ac««a Desenvolver

i^nentos -------

iíílJPública -----------

——

SrsSst

Organismo

ANIP-

GUE

Ministério do Comércio

BNA___________

Yong Sheng Lda

Alfãndegas/Min. Comércio

Yong Sheng Lda________ __

Yong Sheng Lda 

Tempo(Dia-Mcs)

Jun. Julh. Agost. Set. OUL Nov. Dez.

*’XA8ên“
lcia Nacional para o Investimento Privado - Presidente do Conselho de Administração: Maria Luísa Perdigão

°res. Shen Chong Qin e Mao Xiao Yun.
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Resolução n.° 27/14 
dc 27 de Junho 

Crfe-o X"

pessoa colectiva de direito Alem , ° do djs_

■* ”™’“ * ir» 
, monugm de p”

centrais hidroeléctricas; ,
Considerando que o Governo da República de Angola 

está empenhado em promover projectos de mvestimentos 
vocacionados à diversificação do sector da prestaçao de ser- 

viços; 0
Nos termos das disposições combinadas do n. I 

do artigo 60.°, da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do 
Investimento Privado), e do artigo 13.° do Estatuto 
Orgânico da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial 
n.° 113/11, de 2 de Junho), o Conselho de Administração 
da ANIP emite a seguinte Resolução:

l.o _ É aprovado o Contrato de Investimento Privado 
do projecto denominado «Voith Hydro Gmbh & Co.kg — 
Sucursal em Angola», no valor global de USD 1.909.943,00 
(um milhão novecentos e nove mil e novecentos e quarenta 
e três dólares dos Estados Unidos) sob o Regime Contratual.

2.° — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração 
da ANIP, em Luanda, aos 20 de Fevereiro de 2014. — A 
Presidente do Conselho de Administração, Maria Luísa 
Perdigão Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO VOÍTH HYDRO 
GMBH & CO.KG — SUCURSAL EM ANGOLA

Contrato de Investimento Privado
Entre:
1. O Estado da República de Angola, representado pela 

Agência Nacional para o Investimento Privado «ANIP», 
com sede na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar do 
Edifício do Ministério da Indústria, aqui representada pela 
Maria Luísa Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente 
do Conselho de Administração, com poderes para o acto, nos 
termos do disposto no n.° 1 do artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 
20 de Maio (Lei do Investimento Privado) doravante desig­
nada por «Estado»,

E
2. Voith Hydro GmbH & Co. KG, pessoa colectiva com 

sede social sita em Alexanderstrt, 11, 89522 Heidenheim 
an der Brenz, Alemanha, entidade não residente cambial, 
investidora externa, neste acto devidamente representada 
por Carlos Manuel da Silva Gomes, na sua qualidade

de procurador da sociedade, dora 
«Investidora Externa». Vante

Cada um individualmente referid * a 
juntamente como «Partes». Corn°

Considerando que:

a) O investimento privado em A
aos termos previstos na I ng°’a está - 
Pri''“do = »ANlpéle„,idad''X«<; 

prenoça», eo«rdenaçIo ”"*»«, ‘
destes investimentos; V °esuPervis-

b) Nos termos do artigo 2.°, alínea g)
timento Privado, a Investidor^ 
externa que pretende implemen^'"1^ 

de investimento estrangeiro em a/"1 
da abertura de uma sucursal de dire80'3, 

(a «Sucursal») e exercer a actividade 
cimento, engenharia, construção efOni'’ 

. de montagem e comissionamento de" 

actividades electromecânicas relacionadas” * 

Centrais Hidroeléctricas, nomeadamente 
não limitado a, turbinas, geradores, 
ção, subestações, transformadores de potência, 
estruturas hidráulicas de aço, incluindo con. 
versões, assistência, manutenção e gestão de 
instalações; reabilitação e modernização das 
Centrais Hidroeléctricas existentes, incluindo 
conversões, assistência, manutenção e gestão de 
instalações;

c) O investimento será realizado mediante a transfe­
rência de fundos do exterior para a Sucursal a 

abrir;
d) O Estado Angolano poderá aprovar e apoiar o

projecto de investimento da Investidora e o 
~ Investidor compromete-se a cumprir as dispo­

sições do presente Contrato de Investime 

Privado e da Lei. .
As Partes, animadas pelo propósito da concreti^Ç^^ 

Projecto de Investimento, acordam livremente e 
e no interesse recíproco de cada uma delas, na 
do presente Contrato de Investimento Privado, q 

pelas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA L° 

(Definições)

1. No presente Contrato os termos 

seguir se enunciam, 

resultar do contexto) os sio.
a) «Contrato de Investimento P^va prjVado’>

presente Contrato de Investim

b) «Data Efectiva» — signifi03^^ I0ve
Partes celebram o presente Co 

mento Privado;

I,, deverão ter (salvo se se"“ 

ignificados indica^sigpific’’ 

«•o—-* I prj.
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> _  significa os dividendos decla-

c) «0^distribuídos de acordo com a Lei das 
cadciedadesConierCÍaÍS;

S Maior» — si8nifica 9ualcluer situação de 
^^cter substancial que (i) uma Parte, agindo 

CÍ1 ndo critérios de razoabilidade, não tenha 
seg.. a data de celebração do presente 
nfevistC
Contrato ou esteja, segundo critérios de razoabi- 
I dade f°ra do control° de uma Parte e nao Possa 
er superada pelo exercício da devida diligência 

pela Parte afectada, incluindo, sem carácter 
limitativo, as seguintes: estado de guerra, decla­
rada ou não, revoluções ou motins, catástrofes 
naturais, incêndios, terramotos, cortes de comu­
nicação e acidentes inevitáveis, e (ii) impeça a 
Parte afectada de cumprir qualquer uma das suas 
obrigações decorrentes do presente Contrato;

e) «Investimento» — significa o investimento reali­
zado em Angola pela Investidora;

fi «Lei do Investimento Privado» — significa a Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio;

«Orçamento» — significa o documento de gestão 
que contém, em particular, a antecipação dos

Quaisquer referências feitas a comunicações «por 
escrito» incluem quaisquer formas de reprodução de pala­
vras de forma legivel e não-transitória.

CLÁUSULA 2." 
(Natureza c Objecto)

1. O presente Contrato de Investimento tem a natureza 
jurídica de um contrato administrativo.

2. Constitui objecto do presente contrato a prestação de 
serviços de fornecimento e montagem de turbinas e equipa­
mentos conexos para centrais hidroeléctricas.

CLÁUSULA 3.®
(Localização do Investimento)

1.0 Projecto de Investimento deve ser implementado na 
Província de Luanda, Zona de Desenvolvimento A, assim 
qualificada nos termos do artigo 35.° da Lei do Investimento 
Privado, ficando a Investidora obrigado a comunicar à ANIP 
qualquer mudança de localização.

2. A sede da sucursal será na Rua Arsénio Pompílio 
Pompeu de Carpo, n.° 46, Vila Alice, Luanda, Angola, ou 
em qualquer outro local decidido pelos sócios da Investidora 
mediante deliberação da Assembleia Geral.

CLÁUSULA 4?
(Duração c Denúncia do Contrato)

1. O Contrato de Investimento vigorará por tempo inde-
custos para uma operação ou aquisição especí­
ficas;

h) «Projecto de Investimento» — significa o Projecto 
de Investimento a implementar pela Investidora,
nos termos da Cláusula Décima-Terceira do pre­
sente Contrato de Investimento;

9 «Sucursal» — significa a sucursal com a denomina- 
Ção «Voith Hydro GmbH & Co. KG — Sucursal
em Angola», a abrir pela Investidora em

2. Quaisquer referências a definições previs reVjst0, 
Investimento Privado deverão ter o signíficado a P
^vo o estabelecido no n.° 3 deste artigo. 9 o Lei

3. Caso sejam aprovadas alterações ao arti-,0 - 
Investimento Privado, as Partes acordam que a °

^es estabelecidas no presente Contrato devem m 
significado em vigor na Data Efectiva.

4- As referências a anexos, cláusulas, alíneas 
Vlneas’ excepto se estabelecido em contrário, con 
Anciãs a anexos, cláusulas, alíneas e subalíneas 

^ntrato.

As palavras no singular incluem o plural e vice 

ePl&rafe das cláusulas são meramente indica 
Malquer efeito legal.

terminado.
2. Qualquer das partes poderá denunciar o contrato, 

mediante aviso prévio por escrito, com uma antecedência 
de pelo menos 8 (oito) meses antes da data proposta para o 
término.

CLÁUSULA 5.a
(Objectivos do Projecto de Investimento)

O Projecto de Investimento visa, nos termos do disposto 
nas alíneas a), e), e f) do artigo 27.° da Lei do Investimento 

Privado, os seguintes objectivos:
a) Incentivar o crescimento da economia angolana;
b) Promover o bem-estar social económico, social e

cultural das populações, em especial da juven­
tude, dos idosos, das mulheres e das crianças;

c) Proporcionar parcerias entre entidades nacionais e

estrangeiras; e
d) Induzir a criação de novos postos de trabalho para

trabalhadores nacionais e elevar a qualificação 

da Mão-de-Obra Angolana.
CLÁUSULA 6.a 

(Montante dc Investimento)

1. O montante global do investimento será no valor 
de USD 1.909.943,00 (um milhão novecentos e nove mil, 
novecentos e quarenta e três dólares dos Estados Unidos).
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2.o—

„do I» de!,iar.Se do objecto

jecto e das necessidades do mercado, poderá, nos termos da 
Jei solicitar junto da ANIP, aumentos da valor do investi­
mento, com vista a realização com êxito das suas activida- 

des.
CLÁUSULA.7.3

(Entidade Executora c Gestora do Projecto)

Pelo presente Contrato e para a execução do objecto 
constante da Cláusula 5?, a Investidora obriga-se a abrir 
uma Sucursal, com a denominação «Voith Hydro GmbH & 
Co. KG — Sucursal em Angola», localizada na Rua Arsénio 
Pompílio Pompeu de Carpo, n.° 46, Vila Alice, Luanda, 

Angola.
CLÁUSULA 8.a •

(Operações dc Investimento Privado)

I. Para a implementação do Projecto de Investimento e 
de acordo com o seu objecto social, as operações de investi­
mento a realizar pela Investidora reconduzem-se à operação 
de investimento prevista nas alíneas a), c) e e) do artigo 12.°, 
da Lei do Investimento Privado, nomeadamente a introdu­
ção no território nacional de moeda livremente conversível, 
a introdução de máquinas, equipamentos e outros meios 
fixos corpóreos e criação de sucursal.

do objecto do presente Contrato
aplicações: ’ preVendo.Se

a) Equipamento básico Us ” \

b) Equipamento de transporte ° ^.Oo- 

cj Equipamento administrau^080 137. 

^O^activosfixostangívei,^^^?

d>Ae-deráV0Íth_US[)] »»•!»., *

e) Projectos de desenvolvimento 

j) Programas de computador 

g) Investimentoem íwdodemaneio
2. Os valores referidos no número anteSD38Z|^ 

tantes de Orçamentos que podem merecer 
âmbito da execução efectiva dos mesmos ajUStan,eni<«r»

CLÁUSULA 12a
(Termos da Proporção c Graduação do Rcpatriamem d

1. O projecto de Investimento ficará sujeitoàle 7. 

cambial em vigor na República de Angola e às regr^t 

tas na Lei de Investimento Privado. ’

2. Depois de implementado o projecto de investi^ 

e em obediência ao disposto nos artigos 18.°, 19.°e20odj 

Lei n.° 20/11 de 20 de Maio e nas condições estabelecidasni 

autorização do BNA, conforme a legislação cambial aplicá­

vel, à investidora externa é garantido o direito de transferi 

para o exterior:

2. No âmbito da implementação do presente Contrato 
de Investimento e de acordo com os termos previstos na 
lei, a Investidora poderá alterar os termos das operações de 
investimento, sem prejuízo da boa execução do Projecto de 
Investimento.

CLÁUSULA 9.a
(Forma de Realização do Investimento)

O valor do investimento é de USD 1.909.943,00 e será 
realizado da seguinte forma:

a) Transferência de fundos do exterior no valor de
USD 670.508,00; e

b) Importação de máquinas e equipamentos no valor
de USD 1.239.435,00.

CLÁUSULA io?
(Forma de Financiamento do Investimento)

O valor global de investimento será integralmente finan­
ciado através de fundos próprios da Investidora domicilia- 

dos no exterior de Angola.

CLÁUSULA ll.a
(Plano de Aplicação de Investimento)

1. No âmbito da implementação e desenvolvimento do 
Projecto de Investimento, constitui obrigação da Investidora, 

a realização global do investimento destinado à execução

a) Os dividendos, proveitos ou lucros distribuídos,

depois de devidamente verificados e certificados 

os respectivos comprovativos do pagamento 
impostos devidos, tendo em conta o montantedo 

capital investido e a sua correspondência com a> 
respectivas participações no capital próprio 

Sociedade;
b) O produto da liquidação dos seus investi

incluindo as mais-valias, depois de P 

impostos devidos;
ih? sejamc) Quaisquer importâncias que

com dedução dos respectivos imp . 
. mio nosterm°s0\ 

tos em actos e contratos qu > .nVÔ$ii- 
n.° 20/11, de 20 de Maio, constiW 

mento privado; e cífon’^
~ nos term05

d) O produto de indemnização, ^aio-
artig»16?d«L=in?20/H.* t̂p>„i,Z

3. A Investidora só terá direito ao i a coflta 
dos lucros depois de transcorridos três (3 .^ii^

data da implementação efectiva do proje

preVendo.Se
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CLÁUSULA 13.

c Gestão do Projecto do Projecto) 
j0, E*cCUÇ‘

I je investimento será implementado con-
0 PfOieC,° de execução em Anexo (I) ao presente

_ projecto será efectuada directamente pela 
l',.Aêeslâ0 ° já sucursal a abrir, nos termos da cláu- 

rtlido’’’at,aVe „,rPita conformidade com as condições 
|r ni-i em esuvi 
j37.’sllp evista neste contrato de investimento e 
>*^p'icáveL

h*’lS e° CLÁUSULA I4.“
(Acompanhamento e Fiscalização do Projecto)

• ízo dos mecanismos de acompanhamento da 
I - dos investimentos preconizados, a ser efectuado 

^NlP.no quadr0 d0 disPosto na Lei n ° 20/1 ’’ de 
’ e Aros0S do Governo procederão, nos termos e

Ai de Maio,05 ©
^aiegalmentc prevista, à fiscalização sectorial corrente, 

^panhamento e supervisã° de t0da a execuçã0 do 

projecto.
2 A Investidoradeverá disponibilizar à ANIP os dados e 

elementos que possui de natureza técnica, económica, finan­
ceira ou outra, cujos técnicos devidamente credenciados 
lerão o direito de visitar o local ou locais de operações, ads­
tritas ao projecto de investimento, devendo ser-lhes faculta­
das as condições logísticas necessárias, segundo um critério 
derazoabilidade, ao desempenho da sua missão.

3. No quadro do desenvolvimento do projecto de inves­
timento autorizado, o alargamento do objecto da sucursal, 
o aumento de capitais para o investimento, bem como as 
demais alterações das condições de autorização, em con­
formidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem ser 
autorizados pela ANIP.

4- De acordo com o cronograma de implementação e 
execução do projecto que constitui o Anexo I do presente 

nlrato de investimento, a Investidora, sem prejuízo do 
®Wa<io no n.° I do artigo 7l.° da Lei n.° 20/11, de 

tínie ^eVera e‘aborar e apresentar à ANIP relatórios 
dee 1S> n° penodo de investimento e anual, no período 

descri g C°m tOdos os dados relevantes, contendo a 
dores V C’rcunstanciada dos trabalhos apurados e indica- 

dement ° econdm‘cos realizados, bem como outros
5. Sem 6 SlnteSe se afiêurem relevantes.

reaiização neCeSSárÍ° aS partes P°derão solicitar a 
Moeexç 6 r^un’ões de balanço, no quadro da implemen-

6. As p Ça° d° proJecto de investimento autorizado, 
técnica gS re^°n^ecern Mue toda a informação de natu- 
^P^senta inf °ndrrdca e financeira relativa a este Contrato 
3 reVeta. Exc ITlaÇ^0 pr’vada e confidencial da Parte que

P 0 nos casos legalmente previstos, a Parte

informação ao IreVe‘a3 ÍnfOrmação’revelar «ta 
ou representam PeSS°a’ Sa’V° a°S SeuS trabalha<>ores 
tivos d qUand° necessaria para cumprir os objec-
tivos do presente Contrato.

n CLÁUSULA 15?
(Impacto Económico c Social do Projecto de Investimento)

Prevê-se que o presente Investimento tenha o seguinte 
Impacto Económico:

a) A criação de postos de trabalho directos, conforme
descrito na Cláusula 17.a;

b) Contribuir com um valor Acrescentado Bruto
médio anual no valor de USD 3.907.446,60.

CLÁUSULA 16.°
(Impacto Ambiental do Projecto)

A Investidora obriga-se a implementar o projecto de 
investimento de acordo com a Lei. de Bases do Ambiente 
n.° 5/98, de 19 de Junho, o Decreto n.° 51/04, de 23 de Julho, 
o Decreto n.° 59/07, de 13 de Julho e demais legislação 
ambientai em vigor que for aplicável, em particular no que 
diz respeito a:

a) Salvaguarda do meio ambiente em matéria de ruí­
dos, gases, fumos, poeira, gestão de resíduos e 
efluentes;

b) Permitir que as autoridades competentes procedam
às inspecções ou estudos para aferir a regulari­
dade ambiental das actividades de operação das 
instalações e dos equipamentos;

c) Assegurar o adequado tratamento das águas resi­
duais e dos resíduos sólidos;

d) Participar ao Ministério do Ambiente quaisquer
ocorrências anómalas de natureza poluente ou 
com efeitos negativos sobre o meio ambiente.

CLÁUSULA 17?
(Força dc Trabalho e Plano de Formação)

1. No âmbito da implementação do Projecto de 
Investimento de acordo com os termos aqui previstos, serão 
criados postos de trabalho directos, nos seguintes termos:

a) Em 2014, serão criados 26 postos de trabalho 
directos, 19 dos quais para cidadãos nacionais e 
7 para expatriados;

Em 2015, serão criados 79 postos de trabalho 
directos, 55 dos quais para cidadãos nacionais e 
24 para expatriados;

Em 2016, serão criados 73 postos de trabalho 
directos, 52 dos quais para cidadãos nacionais e 
21 para expatriados;

Em 2017, serão criados 40 postos de trabalho 
directos, 31 dos quais para cidadãos nacionais e 

9 para expatriados; e

b)

d)
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cialização de cidadãos angolanos, a nível da insta laçao 
de equipamentos específicos da sua actividade (turbinas 
hidráulicas, geradores, bombas, órgãos de vedaçao de todo 
o tipo, sistemas de instrumentação e monitorização para 
centrais eléctricas), mediante a criação e desenvolvimento 
da Academia Voith, cujo objectivo será precisamente a for- 
mação de quadros angolanos, não apenas para formar tra­
balhadores da própria Investidora mas também destinada a 
trabalhadores de instituições angolanas, nomeadamente a

4. A Investidora compromete-se a promover um plano 
de formação para trabalhadores angolanos, num período de 
5 anos, nos termos do Plano de Formação, que constitui o 
Anexo II do presente Contrato.

CLÁUSULA I8.a
(Direitos da Investidora)

1. Sem prejuízo das disposições deste Contrato de 

licenças, pareceres e autoriZa - 
tomar-se necessários, sejam tem68’ qUe

2. As entidades públicas an^^O1^ 

capacidade legal e no âmbito do
do Projecto de Investimento, coo^^X 
com a Sucursal concedendo todas asT * hN 

que possam ser necessárias para im i Ças«au S 
Investimento, nomeadamente mas 
entidades: mas na°

a) Ministério da Energia e Ág
b) Ministério do Comércio-
c) Ministério da Administração P1-,u,.

Segurança Social; e °llCa>Tra^u
d) Banco Nacional de Angola '

3. A ANIP deverá assegurar apoio instih .
que a Investidora ou a Sucursal pretend’S 
qualquer autoridade ou instituição pública e 
intervenção seja considerada necessária ou c An?°,a> 
a implementação do Projecto. conveniet

CLÁUSULA 2O.a
(Lei Aplicável e Tribunal Competente)

As Partes acordam que o presente Contrato t 
Investimento está sujeito à lei angolana e quequataJ 
gio que possa eventualmente surgir deverá ser dirimida 
termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho, Lei daArbit^ 
Voluntária.

:nleh

Investimento e da Lei do Investimento Privado, a Investidora 
tem o direito de:.

a) Abrir a Sucursal, nos mesmos termos em que o
faria qualquer investidor angolano;

b) Manter uma relação não discriminatória com as
autoridades angolanas, desenvolvendo a sua 
actividade nas mesmas condições de segurança 
e protecção de qualquer outra sociedade;

c) Celebrar os acordos de prestação de, serviços
necessários à prossecução do objecto da Sucur­
sal, com entidades angolanas ou estrangeiras;

d) Transferir pára o exterior os dividendos, proveitos
e lucros resultantes da actividade, nos termos da 
Cláusula 12.a; e

^/Transferir para o exterior, depois da cessação do 
presente Contrato, os activos investidos bem 
como o produto da liquidação do investimento;

J) Praticar quaisquer actos considerados convenientes 

para cumprir os objectivos estabelecidos no pre­
sente Contrato de Investimento.

CLÁUSULA 19.a
(Apoio Institucional do Estado Angolano)

1.0 Estado Angolano, nomeadamente através das auto- 
ndades públicas competentes para o efeito, compromete-se 
a cooperar institucionalmente com a Investidora e com a 
Sucursal, nomeadamente na relação entre estas e as várias 
entidades públicas envolvidas na implementação do Projecto 
de investimento, nomeadamente assegurando que todas as

CLÁUSULA 21.a
(Transgressões e Sanções)

1. Sem prejuízo do disposto noutros diplomas legaii 
constitui transgressão o incumprimento doloso ou culposo 
das obrigações legais a que a Investidora está sujeita,oos 
termos da Lei do Investimento Privado e demais legislação 
sobre o investimento privado.

2. Nos termos do presente Contrato constitui transgres­
são:

a) O uso das contribuições provenientes do extenor
para finalidades diversas daquelas para os q 

tenham sido autorizadas; a
b) A prática de actos de comércio fora do am

projecto autorizado; saída de cap
c) A prática de facturação que penni resae5Ó

tais ou iluda as obrigações a que a 
sujeita, designadamente de c^áCt^_g0 ou a

d) A não execução das acções de orrn gejros
substituição de trabalhadores es^ 
nacionais nas condições PreV1 
de investimento; jnvesUnieníO,10>

e) A não execução injustificada 0
prazos contratual mente acor n

j) A falta de informação anual re 
artÍg07l'°; doriaseprestaçâ0<ie

g) A falsificação de mercador
declarações; e & máqu*naS

h) A sobrefacturação dos preços

pamentos importados.
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~es previstas nos números anteriores, 

iransgt®850^ Unções especialmente previstas na 
i'20 06 íaplic^0 daS SegUÍnteS SanÇÕCS:

varia entre USD 10.000,00 (dez mil 
Multíl’ £|lljoS Estados Unidos) e USD 500.000,00 

dó|areS mi| dólares dos Estados Unidos), 
Wuin 16 va|or mínimo e o valor máximo eleva- 
ÍeVcaso de reincidência;
d -a Ha autorização do investimento. 

uRevogaf30
CLÁUSULA 22? 

(Força maior)

- a de um evento de força maior tem por
I.A° corre partes da responsabilidade pelo incum- 

íf*eX°necumprimento defeituoso das obrigações emer- 
fíiW0 011 contrato de Investimento que sejam 
s«les d0 | ocorrência do mesmo, na estrita medida em 

Ciivo cumprimento, exacto e pontual, tiver sido 
,-orespecti
Lvamente impedido.

t Caso a ocorrência de um evento de força maior impeça 
rariamente o cumprimento de uma obrigação com 

Acerto, o respectivo prazo para cumprimento suspende- 
.^aiéqueseja reposta a situação existente antes da ocorrên- 

i ódo evento de força maior.
CLÁUSULA 23.’

(Estabilidade do Contrato de Investimento)

1 I. 0 disposto no presente Contrato de Investimento 
foi estabelecido com base em determinadas circunstâncias 
económicas, técnicas e operacionais existentes em Angola 
apresente data. Caso ocorra uma alteração das referidas cir­
cunstâncias, que provoque uma modificação do equilíbrio 
contratual existente, as Partes comprometem-se a tomar as 
medidas necessárias à pronta reposição do referido equilí­
brio e a não tentar obter qualquer benefício ou vantagem 
ta situação.

2. Verificando-se a alteração de circunstâncias referidas 
1,0 nomero anterior, as Partes poderão solicitar a revisão 
jnodificação dos termos do Contrato, ou a adopção de 

juer outra medida apropriada, com vista à reposição do 
^brio Contratual.

fúrnerQ6 PraZ° ^’as aP°s a so^c’taÇao referida no 

à neces as ^artes não chegarem a acordo quanto 
aParte lesac^ °U m°d° de reP°r ° equ’Ií^° Contratual, 

qualquer * * a*tera^ao P°derá submeter a questão a 
ria, stancia legal competente para decidir esta maté-

No caso d
Serei11 expr • 6 °S benS °bject0 de investimento privado 
^ficadOs d P°r rnot*vos ponderosos e devidamente 
1116010 de umalntereSSe P^bco, o Estado assegura o paga- 
^tonte é det lnc^emnização justa, pronta e efectiva, cujo 
a^’cáveis> nos rrn’na^° de acordo com as regras de direito 

Investi», 111108 d° disposto no n.° 3 do artigo 16.° da 
est ^ento Privado.

CLÁUSULA 24?
(Notificações) 

entre as Partes aQ01'^065 °U comunica?ões efectuadas 
Privado devem * d6Ste Contrato de investimento 
ta fax ou no entre8UeS PeSSOalme"^ Por correio pos- 
endereços: e'eCtrÓnÍC° °S *****

ANIP
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25,
Edifício do Ministério da Geologia e Minas e da 

Indústria, 9.° andar
Luanda-Angola
Telefones: (+244) 222 391 434/331 252
Fax: (+244) 222 393 381/ 393 833 
CP: 5465
E-mail: geral@anip.co.ao

Investidora
Morada: Rua Arsénio Pompílio Pompeu de Carpo, 

n.° 46, Vila Alice,
Luanda, Angola
Carlos Gomes
Telefone: 927 121 466
Emai 1: carlos.gomes@oncorporate.com

Legal Group África Angola, Joana Rodrigues/Lima 
Rosário

Tel: 947 326 419
Email:joana.rodrigues@legalgroupafrica.com 
ilma.rosario@legalgroupafrica.com

2. Qualquer alteração aos endereços acima indicados, 
deve ser prontamente comunicada, por escrito, à outra parte.

CLÁUSULA 25.”
(Língua cio contrato c exemplares)

O presente Contrato é redigido em língua portuguesa 
em 3 (três) exemplares, com igual teor e força jurídica, 
destinando-se um à ANIP, um à Imprensa Nacional e outro 
à Investidora.

|
J

CLÁUSULA 26.a
(Anexos ao Contrato)

Os documentos reitores Anexos ao Contrato de 
Investimento são os seguintes:

Anexo I — Cronograma de Implementação do Pro­
jecto de Investimento;

Anexo II — Plano de Formação da Mão-de-Obra 
Nacional;

Anexo III — Plano de substituição de Mão-de-Obra 
expatriada por Mão-de-Obra local.

Tendo as Partes acordado no disposto no presente 
Contrato de Investimento, os seus representantes autoriza­
dos rubricaram e assinaram o mesmo.

Feito em Luanda, aos 20 de Fevereiro de 2014.
Pela República de Angola, A Agência Nacional para o 

Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abrantes — 
Presidente do Conselho de Administração.

Pela Investidora, Carlos Manuel da Silva Gomes 

(Procurador).

mailto:geral@anip.co.ao
mailto:carlos.gomes@oncorporate.com
mailto:joana.rodrigues@legalgroupafrica.com
mailto:ilma.rosario@legalgroupafrica.com


Grupo 1
Grupo la
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Pessoal de Operação e Manutenção
Pessoal O & M formado para a operação e manutenção da central

Conhecimentos básicos existentes Iniciantes
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Centro de formação, Heidenheim/São Paulo

Grupo 2
Grupo 2a
Grupo 2b

Local 
da Formação

Sucursal VOITH em Luanda
Instalação de uma sala escolar para treino de teoria

No sítio (Cambambe)
Instalação de um centro de treinamento (Academia) para treino de teoria

No sítio (Cambambe)
Instalação de uma oficina de treinamento (Academia) para treino dc pratica

No sítio (Cambambe) 
Treino na empresa («on lhe job»)
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Pessoal de Operação e Manutenção Nível de Engenharia
Engenheiros ENE responsáveis para operação e manutenção da centrai 
Conhecimentos básicos existente Iniciantes

Conceção e Devolução de Projectos & Engenharia
Engenheiros ENE / Gamek envolvidos no projeto básico de engenharia e 
responsáveis pelo acompanhamento dos projectos de engenharia
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Plano
ANEXO III

de Mão-de-Obra Trabalhadores/Ano

Trabalhadores/Ano 2014 2015
Nacionais 19 55
Expatriados 7 24
Total 26 79
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jência Nacional de Investimento Privado, Maria Luísa
do Conselho de Administração.

Pela Investidora, Carlos Manuel da Silva Gomes (Procurador).
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Resolução n." 28/14
* Jc 27 dc Junho

rov Ze Lux, SARL., pessoa colectiva 
Aue’ entidade não residente cambial, 

5 * ^com íde na Rua d’Esch, n.° 412F, L -2086, 
í idotf Extern do disposto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11, 
Ctoi«a° abng°do investimento Privado), uma proposta de 
Çje Ma'° (Le‘ a ^alizar na República de Angola; 
^entopnr que, no âmbito desta proposta a investi- 
^nsiíle tende em parceria com entidades residentes 

ir uma sociedade anónima denominada 
^biais conSt!aUg a.», cuja actividade é a detenção, ges- 
^A~o°e mediação de património mobiliário; 
^Pronl.°Çaando ainda que, o Governo da República de 

ConS,^remPenhado em promover projectos de investi- 
^°,aeStaJisani a prossecução de objectivos económicos 

eS0C' mos das disposições combinadas do n.° 1 
^VóO0, da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do 

doa^°ento Privado), e do artigo 13.° do Estatuto 
InVeS 'o da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial 

de 2 de Junho), o Conselho de Administração 
Agência Nacional para o Investimento Privado, emite a 
seguinte Resolução:

Io —É aprovado o Contrato de Investimento do pro­
jecto denominado «RZE — Angola, S.A.», no valor global 
deUSD 1.000.000,00 (um milhão de dólares americanos), 
no Regime Contratual Único.

2.°  —A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Conselho de Administração da ANIP, em Luanda, 
aos 20 de Fevereiro de 2014. — Presidente do Conselho de 
Administração, Maria Luísa Perdigão Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO

RZE — ANGOLA, S. A.

Contrato de Investimento Privado
Entre: _AgênciaEstado Angolano, representado pe a seje em

Nacional para o Investimento Priva o, C o Edifício Luanda, Angola, na Rua Cerqueira Luko i, n’ ’ pela 
do Ministério da Indústria, 9.° andar, aqui rcpr pres;dente Maria Luísa Perdigão Abrantes na qualida e ° do Conselho de Administração, com poderes p doravante designada de ANIP;

Rov Ze Lux, S.A.R.L., Sociedade constituída noster^ ""Ma Lei de Luxemburgo, Investidor Externo, presidente cambial, com sede no Luxemburgo, n ph, n.» 412F, L-2086, aqui representada por Carlos FereandesBorges, solteiro, B.l. n.° 002213081KS03’ 
0 eres para o acto, doravante designada por Inves i Considerando que: . blico

tonr 'UVestlment0 privado, a par do investimento pu nioh^ * Ser uma aP°sta estratégiea do Esta °’ fteriais ote?^0 recursos humanos, financeiros, m q 
n°iógícos, com vista ao desenvolvimento econ 

e social do Estado Angolano, ao aumento da competitivi­
dade da economia, ao crescimento da oferta de emprego e à 
melhoria das condições de vida das populações.

Assente nos princípios gerais a conceder pelo Estado 
Angolano, através da Lei n.° 20/11 de 20 de Maio — Lei do 
Investimento Privado na República de Angola é celebrado;

De Boa-Fé e Mutuamente Aceite o Presente Contrato de 
Investimento Privado que se Regerá pelas cláusulas seguin­
tes:

cláusula i.« 
(Definições) 

Para efeitos do presente contrato, considera-se-
a) Investimento Privado - a utilização no território

nacional de capitais, tecnologias e «know-how», 
ens de equipamento e outros, em projectos 

económicos determinados, ou a utilização de 
fundos que destinam à criação de novas empre- 
sas, agrupamento de empresas ou outra forma 
de representação social de empresas privadas, 
nacionais ou estrangeiras, bem como a aquisição 
da totalidade ou parte de empresas de direito 
angolano já existentes, com vista à implemen­
tação ou continuidade de determinado exercício 
económico de acordo com o seu objecto social, 
desde que estes investimentos sejam qualificá­
veis como tal, nos termos do artigo 3.° da Lei 
n.° 20/11 de 20 de Maio — Lei do Investimento 
Privado;

b) investidor Privado — qualquer pessoa, singular ou
colectiva, residente ou não, independentemente 
da sua nacionalidade que realize no território 
nacional, investimentos destinados aos fins refe­
ridos na alínea a);

c) Investimento Externo — a introdução e utilização
em Angola, com o recurso a activos domicilia­
dos:
i) Dentro e fora do território nacional, por 

pessoas singulares ou colectivas, não resi­
dentes cambiais, de capitais, tecnologias e 
«knowhow», bens de equipamentos e outros, 
em projectos económicos determinados, ou 
ainda a utilização daqueles fundos na criação 
de novas empresas, agrupamentos de empre­
sas, ou outra forma de representação social de 
empresas privadas nacionais ou estrangeiras, 
bem como a aquisição da totalidade ou parte 
de empresas de direito angolano já existentes, 
com vista à implementação ou continuidade 
de determinada actividade económica, de 
acordo com o seu objecto social;

ii) Fora do território nacional, por pessoas sin­
gulares ou colectivas residentes cambiais, 
de capitais, tecnologias e «biow-Aow», bens 
de equipamentos e outros, em projectos eco­
nómicos determinados ou ainda a utilização 
daqueles fundos na criação de novas empre­
sas, agrupamentos de empresas, ou outra
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forma de representa?- ^iras'bem 

^‘^râquisição da totalidade ou parte de 
eZde direito angolano já existentes 

omP Xà implementação ou cont.nu.dad . 
Tdeterminado exercício econom.co, de 

acordo com o seu objecto social, 
Z efeitos do disposto na alínea an enor 
relativamente aos capitais não dom.c.l.ados 
território nacional oriundos do recurso a 
crédito, deve a sua amortização ser reahzada 
sem recurso ao Fundo Cambial de Ango a

d) Investidor Externo - qualquer pessoa, singular
ou colectiva, residente cambial ou nao, mdepen- 
dentemente da sua nacionalidade, que introduza 
ou utilize no território nacional, nos termos da 
alínea anterior, capitais domiciliados no exterior 
de Angola, com direito a transferir lucros e divi- 

dendos para o exterior;
e) ANIP — Agência Nacional para o Investimento

Privado;
$ CNFI—Comissão de Negociação de Facilidades e 

Incentivos, órgão intersectorial intermitente, que 
funciona junto da ANIP, que procede à análise e 
avaliação da proposta de investimento privado e 
estabelece negociações com o investidor sobre 
os incentivos e benefícios por este solicitados;

g) BNA — Banco Nacional de Angola, exerce as fun­
ções de banco central e de autoridade cambial 
máxima no País;

h) CRIP — Certificado de Registo de Investimento
Privado.

CLÁUSULA 2.a
(Natureza Administrativa)

0 presente Contrato tem a natureza administrativa, tendo 
como partes o Estado, representado pela Agência Nacional 
de Investimento Privado — ANIP — e o Investidor Privado 
— melhor acima identificado.

CLÁUSULA 3.a

(Objecto)

O objecto do contrato é a detenção, gestão, promoção e a 
mediação de património imobiliário.

CLÁUSULA 4.a

(Sociedade Executora do Projecto)

1. Pelo presente contrato e para a execução do objecto 
constante da Cláusula 3.’, o Investidor obriga-se a consti­
tuir em parceria com quatro entidades residentes cambiais, 
ao abrigo da lei angolana, uma sociedade anónima com à 

denominação «RZE Angola, S.A.», com capital social de 
Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), cuja distribui­
ção será definida através do estatuto social que a mesma irá 
adoptar.

2. A sociedade terá a sua sede social na Rua Kwame 
Nkrumah, Prédio n.°26,1 ."andar, Apartamento n.° 15, Caixa 
Postal 10623, Município da Maianga, Luanda-Angola.

(Localização do ín^m^5’* 

‘‘osBcnsdolnv^^j

1. A Sociedade RZE__ An °r híl'’
e domicílio fiscal na Rua K-waS.8-*- M »
l.°  Andar, Apartamento n.° 15 ‘pa v 
Município da Maianga, Luanda

2. Os bens e equipamentos
dos no presente projecto ficaram snh a Serern i„ ' 
privada.

CLÁUSULA6a
(Prazo dc Vigência c Inicio UoCoiitr 

O presente contrato é celebrado por’ 
nado no que respeita à actividade queV '̂%■ 
volver e tem o seu início a contar da data d Pretende 4^ 

CLÁUSULA 7 a UaaSsil’at«H 

(Objectivo a scr Atingido pelo Projecto dc lnv 

O projecto pretende desenvolver a sua activid'""1 
pal visando a criação de 12 (doze) postos det/k''1** 

trabalhadores nacionais.
CLÁUSULA 8.° 

(Montante do Investimento)

O montante do investimento é de USD 1.000.00000( 
milhão de dólares americanos), podendo ser reforçadoen 
função das necessidades que vierem a ser identificadas

CLÁUSULA9*
(Operações de Investimento Privado)

Para efeitos do presente contrato de investimento externo, 
é considerada operação de investimento sem recursos 
reservas cambiais do País, através da introdução no terri­
tório nacional de moeda livremente conversível, de acordo 
com alínea a) do artigo 12.°, Lei n.° 20/11 de 20 de Maio.

CLÁUSULA I0.a
(Formas de Realização e Aplicação do Investimento)

1. O investimento externo será realizado da segi*

forma: . «u
a) Transferência de fundos próprios do e^’ 

de USD 1.000.000,00 (um milhão de ob® 
ricanos), de acordo com aliena a) 
Lei n.° 20/11 de 20 de Maio.

2. A aplicação do investimento será e ec u

forma: . , eqUivalente’
a) Depósito do Capital Soei erjcaiios).

USD 20.000,00 (vinte mil do q()(nOy
b) Depósito equivalente a USD . sj que sírJÕ

tos e oitenta mil dólares american 

aplicados da seguinte form®-
a) Terrenos (USD 250.0 > ’ p 35.OO ■
b) Equipamento de Escritor ^jjOU
sÍEquip^enioinfo™-^,»**

d) Equipamento Transport (p j0 oO(g
e) Equipamento Diverso ( goOOO,0 G 
/ Despesas de Instalaçao 2 IoCOrP

g) Outro EquiPam • y 
(USD 150.000,00); capjta| Ci

h) Investimento e"1 
(USD 310.000,00)-
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riÁUSULAU.” 

dc Financiamento do Projecto) 

(F«rl":'s timento será realizado com fundos 
I ^iecio de 'nVeL sob a forma de capitais próprios.

01® lllSivamente sou 
CLÁUSULA 12.’

/ dc implementação do Projecto)

^'"'Lplementação do ProÍecto será execu- 
PfOgrama Anexo I, documento integrante deste 

^^eríodo máximo de 6 (seis) meses de calen- 

L^10,I Jjíio- CLÁUSULA 13.a
- c Graduação Percentual do Repatriamento 

(tX*1 l’r°l>0r'dos Lucros c Dividendos)

• ão de lucros e dividendos, sua proporção 
| Ad-StnbUcentual, decorrentes do projecto objecto do 

íaaMã0 será realizada mediante prova da sua exe- 
^eniec0,ltra ’ razos definidos na lei, concretamente o 
Artigo, 18.°, 19.°e20.°da Lei n.° 20/II, a saber: 
^Toepois de implementado o projecto de investi- 

Q mento privado externo e mediante prova da sua 
execução, de acordo com as regras definidas na 
presente lei, mormente nos artigos 19.° e 20.° 
e nas condições estabelecidas na respectiva 
autorização do BNA, nos termos da legislação 
cambial aplicável, é garantido o direito de trans­
ferir para o exterior;

y Os dividendos ou os lucros distribuídos, depois 
de devidamente verificados e certificados os 
respectivos comprovativos do pagamento dos 
impostos devidos, tendo em conta o montante do 
capital investido e a sua correspondência com as 
respectivas participações no capital próprio da 
sociedade ou da empresa;

c) Os dividendos só serão repatriados após 3 anos de 
concretização efectiva do projecto, de acordo 
com alínea a) do artigo 20.°, da Lei supracitada.

CLÁUSULA 14,a
efinição das Condições dc Exploração c Gestão do Projecto) 

Condições de Exploração e Gestão: Os requisitos do 
P^jecto com vista à sua exploração decorrem duma carteira 

ln'estimentos e o capital necessário para o arranque da 
^ícuIq3 Send° ° Pr°ject0 sera gerido pela sociedade 

outra cuTostécn^T eCOnómica’ financeira ou 
pretendam Xt 'damente Credenciado»°licitem ou 
XZ taredesdequeolocal-'ocaisde operações 

efeit m Pr°jeCt0 de 'nvestimento, devendo para o 
efe.to ser-lhes facultadas as condições bgísticas necessárias 
ao desempenho da sua missão.

3. O Investidor obriga-se a prestar, durante a vigência 
o presente contrato e sempre que lhe forem solicitadas, as

informações inerentes a cada fase do projecto.
4. No quadro do desenvolvimento do projecto de inves­

timento autorizado, o alargamento do objecto da sociedade 
veiculo do projecto, os aumentos de capitais para o inves­
timento, os aumentos de capital social da sociedade, bem 
como as cessões de participações sociais contratuais e 
demais alterações das condições de autorização, em con­
formidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem ser 
previamente autorizados pela ANIP.

5. De acordo com o Cronograma de Implementação e 
Execução do Projecto que constitui anexo ao presente con­
trato de investimento e sem prejuízo do estipulado no n.° 1 
do artigo 71.° da Lei n.° 20/11 de 20 de Maio, o Investidor, 
durante todo período em que se mantiver a exploração, 
deverá elaborar e apresentar à ANIP relatórios anuais.

6. Os relatórios referidos no número anterior deverão 
conter todos os dados relevantes, tais como a descrição cir­
cunstanciada dos trabalhos apurados e indicadores técnicos 
e económicos realizados, bem como outros elementos de 
síntese que se afigurem relevantes.

7. Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 
realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen­
tação e execução do projecto de investimento autorizado.

8. As notificações ou comunicações entre as Partes, no 
âmbito do presente Contrato de investimento só se conside­
ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 
e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, correio 
electrónico (E-mail) e fax para os seguintes endereços:

a) ANIP: ..........
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do Ministério 

da Indústria, 9.° andar,
(Mecanismo CLÁUSULA I5.a

I os e Acompanhamento do Projecto dc Investimento) 

rea^Ção ^rejU1Z° d°s mecanismos de acompanhamento da 
dos Pela ANlSpnVeS^ment0S Precon’zad°s» a serem efectua- 
^^uídas 5 n° âmbito das competências que lhes são 
G°vemo r n de 20 de Maio, os Órgãos do 
v*sta, à fisc |Ce^erâ°’ nos termos e forma legalmente pre- 

^aihento Sector‘a* c°rrente, bem como ao acom-
2. 0 ]nve SUPeryisã° de toda a execução do mesmo, 

^litar a ANlpd°r’ SeJa ^or a sua natureza> deverá 

ací’vidade} bern’ ° acornPanhamento e fiscalização da sua 
COrrio Multar os dados e elementos que

Luanda-Angola
Telefones: (+244) 222 39 14 34/33 12 52
Fax: (+244) 222 39 33 81/39 38 33
CP: 5465
E-mail: geral@ anip.co.ao

b) Investidor.
RZE-Angola, S.A., representada por Carlos 

Antão Fernandes Borges;
Rua Kwarne Nkrumah, Prédio n.° 26, l.° andar,

Apartamento n.°l5, Caixa Postal n° 10623;
Município da Maianga, Luanda, Angola
Telefone: (+244) 923 814 469
Email: carlos.borges@addwisegate.com

mailto:carlos.borges@addwisegate.com


466

endereços acima indicados

Parte.
CLÁUSULA 16"

(Impacto Económico do Projecto)

o pr.Je«, enquadra-se ™

competitivos.
CLÁUSULA 17?

(Impacto Social do Projecto)

o projecto irá contribuir para soluções de habitação, 
através de criação de postos de trabalho directos e '"^ctos, 
da sua formação continua em termos tecn.co-profiss.onais, 

elevando a sua qualificação.
CLÁUSULA 18?

(Impacte Ambiental)

O Investidor obriga-se a implementar o projecto de inves­
timento de acordo com a Lei de Bases do Ambiente n. 5/98, 
de 19 de Junho de 1998, Decreto n.° 51/04, de 23 de Julho de 
2004, Decreto n.° 59/07, de 13 de Julho e demais legislação 
ambiental em vigor que for aplicável, em particular no que 
diz respeito a:

d) Salvaguarda do meio ambiente, em matérias de 
ruídos, gases, fumos, poeira, gestão de resíduos 
e efluentes;

b) Permitir que as autoridades competentes procedam
as inspecções ou estudos para aferir a regulari­
dade ambiental das actividades de construção e 
operação, das instalações dos equipamentos iío 
terminal;

c) Assegurar o adequado tratamento das águas resi­
duais e dos resíduos sólidos, que abranja todos 
os subprojectos;

d) Participar ao Ministério do Ambiente, quaisquer
ocorrências anómalas de natureza poluente ou 
com efeitos negativos sobre o meio ambiente.

CLÁUSULA 19?
(Força de Trabalho e Plano de Formação Profissional)

1. Com a implementação do projecto nos termos previs­
tos serão criados 12 (doze) postos de trabalho destinados 
integralmente a Mão-de-Obra Nacional.

2. Plano de Formação: será o executado de acordo com o 
definido no Anexo II, o qual se dá integralmente por repro­
duzido e faz parte integrante do presente contrato.

CLÁUSULA 20?
(Apoio Institucional do Estado)

As instituições públicas angolanas, dentro das respecti­
vas competências, apoiarão o processo de licenciamento da 
actividade a exercer peio projecto, em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos, a saber:

a) A ANIP envidará todos os seus esforços junto do 
organismo público parceiro para que a enti­
dade competente efectue licença e aprovações 
necessárias ao projecto, em conformidade com 
a legislação angolana vigente;

b) Os Ministérios de Urb 
Construção apoiaram oT"*0 e 
dade e o equilíbrio fUtlc 

0 O BNA

ferencia dos montantes re?X '%

CLÁUSULA 21* d°S'

(Direitos do lnvcsti(10r)

O Promotor do investimento reserv 
direitos: rva'Se os s^,

a) Nos termos da Constituição e d
enformam a ordem jurídica nnir^S 
mica do País, ter acesso a um J?5 
não arbitrariamente discriminatóri > 
garantindo-lhe protecção, seguranJ*S 
meios e instâncias judiciais; aces$0^

b) Direitos decorrentes da propriedade sobre
que investir, nomeadamente o direitn 
livremente deles. e^!

CLÁUSULA 22?
(Deveres do Investidor)

O promotor está sujeito aos seguintes deveres:
a) Respeitar a presente lei e demais legislação apt

cável e regulamentos em vigor na República^ 
Angola, bem como os compromissoscontratuaii 
sujeitando-se às penalidades neles definidos;

b) Observar os prazos fixados para a importaçàoi
capitais e para a implementação do projectofc 
investimento, de acordo com os compromissos 
assumidos.

CLÁUSULA 23?

(Lei Aplicável)

O presente Contrato é formalizado em 
regulado pela Lei Angolana em geral, e pela ei 
de 20 de Maio, Lei do Investimento Privado, Q 
lece as bases gerais do investimento priva o 

de Angola.
CLÁUSULA 24.’

(Infracções c Sanções)
Nos termos do disposto nos artigos 84.° a 86., 

n. 20/11, de 20 de Maio constituem:
I. Infracções: .pfa) O uso das contribuições provenientes doeA

para finalidades diversas daquelas par3 35 

tenham sido autorizadas;b) A prática de actos de comércio fora do a

projecto autorizado; , saída #
c) A prática de facturação que permita a

capitais ou iluda as obrigações a 
ou associação esteja sujeita, design 
de carácter fiscal; ã0 ou a1,311

d) A não execução das acções de forniajngeiros
substituição de trabalhadores 11
nacionais nas condições e PraZ°s 

proposta de investimento;
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ão injustificada do investimento nos 
rfA^fitualmente acordados;

9 d inf°rniaçã0 anUal rel~enda no n'° 1 do 

íA ■?] »
artlg° -n de falsas declarações.

e outras penalidades especialmente pre- 
jem p««3uíz0 transgressões referidas nos artigos 84.° e 

^por1'1, aS|ei são passíveis das seguintes consequên-

n0 valor correspondente em kwanzas, que 
. - ntrP USD 10 000,00 e USD 500 000,00, varia entre iwu . . . .
. n valor mínimo e o valor máximo eleva- sendo o va* . ... .

dos para o triplo em caso de reincidência; 
Revogação da autorização do investimento;

, a não execução dos projectos dentro do.s prazos
■ fixados na autorização ou na prorrogação é 

passível da penalidade prevista na alínea c) do 
número anterior, acompanhada do pagamento de 
uma multa no valor de 1/3 do valor do inves­
timento, salvo se for comprovada situação de 
força maior;

Nos casos previstos na alínea anterior, os activos 
pertencentes ao pretenso investidor domicilia­
dos na República de Angola revertem a favor do 
Estado Angolano.

CLÁUSULA 25.° 
(Resolução dc Litígios)

I.As  partes signatárias comprometem-se a resolver entre 
si,quaisquer dúvidas, lacunas ou dificuldades de interpreta­
ção que possam resultar da execução do presente contrato. 

deste contZ 8'°S °U rcivindic^es resultantes 
menteP°SSam Ser reso,vidos ™gavel- nte serão resolvidos pelo Tribunal da Comarca de 
Luanda com expressa renúncia a qualquer outro.

ara os casos omissos, o presente contrato regula-se 
pela legislação em vigor na República de Angola.

CLÁUSULA 26.a
(Línguas do Contrato c Exemplares)

1. Toda a documentação produzida no âmbito do pre­
sente contrato será redigida em língua portuguesa.

2. O presente Contrato é formalizado em três exempla­
res, valendo todos como original, destinando-se um para 
ANIP, um para o Investidor e um para a Imprensa.

CLÁUSULA 27.°

(Anexos ao Contrato)

São anexos ao presente Contrato:
1. Anexo I — Cronograma de Implementação do

Projecto.
2. Anexo II — Plano de Formação da Mão-de-Obra

Nacional.
As partes aceitam o presente contrato, com todas as suas 

condições, das quais tomaram conhecimento e a cujo cum­
primento se obrigam nos termos nele expresso.

O presente Contrato é redigido em duplicado, ficando 
cada um uma das partes na posse de um exemplar.

Luanda, 20 de Fevereiro de 2014.
Estado Angolano, Representado pela ANIP, Maria Luísa 

Perdigão Abrantes.
Representante do Investidor Rov Ze Lux, Carlos Antão 

Fernandes Borges.

ANEXOS AO CONTRATO DE INVESTIMENTO

ANEXO I



------------------ --- ----—
ANEXO II

Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional \

------------- Tipo dc Formação __ 1 1 /In

jV Catcgon
N.°dcFc 

a mandos

r- Categoria d 
Formador

o-------- - --------- -
Área Especialidade Acção dc Formação

Gestão dc Projectos

Formação

Sede

Tempo dc
Armação

8h

—Ou

^icio

2'Mès|

2'Mès|

5'Mès|
g-ÈT

7‘Mès|

7- Mès|

8- Mès|

8-Mc$|

8-Mêsl

P\

X

1

f i 1 Todos

1 2 | Todos

12

12

Licenciado

Licenciado
Gestão dc Projectos 
dc Promoção Imobi- 

liária

Abertura dc Processos c opor­
tunidades

Sede 4h

•'Mèsi

2-Mêsi

2-Mèsi

5- Mèsl

6- Mêsl

1 3 1 Todos 12 Licenciado
Gestão e reporte de outros pro­
jectos________________________

Sede 4h

í 4 1 Todos 12 Licenciado

Mediação Imobiliária

Mediação de imóveis Sede 8h "

í 5 I Todos 12 Licenciado
Avaliação de Imóveis Sede 8h ~

6 | Todos 12 Licenciado Venda Sede 4h 7-Mèsl

7 1 Todos 12 Licenciado Arrendamento Sede 4h 7-Mêsl

8 1 Todos 12 Licenciado Revenda Sede 4h 8-Mêsl Wj
Wi •

420,fJ)

420,01

420,0) i

840J» ;

1 9 1 Todos 12 Licenciado Trespasse Sede 2h 8-Mês I

1 10 1 Todos 12 Licenciado Avaliação Sede 2h 8-Mêsl

1 11 1 Todos 12 Licenciado

Gestão dc Património

Aquisição Sede 2h 1-Mês3 I-Mês3
1 12 I Todos 1 12 Licenciado Arrendamento Sede 4h I-Mcs3 I-Mês3

13 Todos 12 Licenciado Legalização Sede 4h 2-Mês3 2-Mcs3
14 Todos 12 Licenciado Aquisição Imóvel Sede 4h 2-Mês3 2-Mês3

'15 Todos 12 Licenciado Arrendamento Imóvel Sede 4h 3-Mês3 3-Mês3
1 16 1 Todos | 12 Licenciado

Manutenção

i

1

Electricidade Sede 8h 1 -Mês5 I-Mès5
17 Todos 12 Licenciado Climatização Sede 8h 2-Mês5 2-Mês5 M0.W i

i 18 Todos 12 Licenciado Equipamentos Sede 4h 3-Mcs5 3-Mcs5 420,«n
1 19 1 Todos 12 Licenciado j Canalização Sede 8h 4-Mês5 4-Mês5 W)'

1 20 l Todos 1 12 Licenciado Construção (pequenas obras) Sede 8h 5-Mês5 5-Mês5 W)
í 21 1 Todos i

12 ]Licenciado Manutenção Preventiva Sede 8h 8-Mês5 8-Mcs5 840,»
1 22 I Todos j 12 1Licenciado 1Manutenção Correctiva Sede 8h 9-Mês5 9-Mês5 840,0)
(total

120h/II 12.600,00 
____________ _____ 1

Estado Angolano, Representado pela ANIP, Maria Luísa Abrantes. 
Representante do Investidor Rov Ze Lux, Carlos Antão Fernandes Borges.


